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                        EDITAL DE LICITAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO 56/2023 – PML

EDITAL DE PREGÃO ELETRONICO Nº 56/2023 – PML  
PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGUNA
PROCESSO LICITATÓRIO: 56/2023 - PML
A PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGUNA, representada por seu Prefeito Municipal, SAMIR AZMI IBRAHIM MUHAMMAD AHMAD, residente e domiciliado neste Município, torna público aos interessados que realizará processo licitatório, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, em conformidade com as Leis n° 8666/93 e 10.520/02 e Decreto Municipal 6.522/2021.
TIPO: MENOR PREÇO POR GLOBAL
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: das 08:30 do dia 06/12/2023 até as 08:30 do dia 18/12/2023. 
ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 08:30 até 08:59 horas do dia 18/12/2023. 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 09:00 horas do dia 18/12/2023.
REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF).
 LOCAL: Portal: Bolsa de Licitações do Brasil – BLL   www.bll.org.br

PREGOEIRO: ELAINE DA SILVA DE JESUS DELFINO
 E-MAIL: licitacao@laguna.sc.gov.br
TELEFONE/FAX: (48) 3644 - 0832. 

É da responsabilidade do licitante acompanhar o processo no portal BLL, durante todas as suas fases, incluindo avisos, desclassificações de empresas, propostas, lances, negociações, recursos, contrarrazões de recursos e demais atos que serão comunicados exclusivamente no chat do referido portal de compras enquanto perdurar o certame.
DO OBJETO: Contratação de empresa especializada para realização de Processo Seletivo, tendo em vista a eventual e futura admissão em caráter temporário de servidores para atuação nas Secretarias e Fundações da Prefeitura de Laguna/SC, conforme especificações e quantitativos estabelecido no processo administrativo nº 844/2023.
1.2 CARACTERÍSTICAS GERAIS DO OBJETO:
1.2.1 A execução do serviço deve ser realizada de acordo com as especificações do Termo de Referência.
1.2.2 A omissão de exigências deste Edital, quando obrigatórias por Lei, não isenta a licitante de comprová-las e o seu descumprimento é motivo de sustação de contrato de fornecimento.

1.2.3 As exigências contidas no objeto são mínimas, podendo o licitante oferecer de especificações mais elaboradas, sem que tal promova qualquer tipo de vantagem na análise da proposta.

1.3. VALOR DE REFERÊNCIA

O valor de referência para a aquisição do objeto é R$ 170.924,07 (Cento e setenta mil novecentos e vinte e quatro reais e sete centavos)
1.4.  DA RESPONSABILIDADE TÉCNICA DO OBJETO.

O responsável técnico pelo objeto deste edital, acompanhará este procedimento licitatório, estando apto para dirimir as dúvidas e analisará as características técnicas do bem ou serviço ofertado na proposta e fiscalizará o seu recebimento.

	Responsáveis pelo recebimento (nome e matrícula) 
	STEFFY KALEINE MARCOS GONÇALVES
Presidente da Comissão Especial de Convocação, Chamamento, Recrutamento, Movimentação e Seleção de Pessoal 


1.4.1   DA RESPONSABILIDADE PELO RECEBIMENTO - LOCAL DE ENTREGA:
 1.4.2. O recebimento do objeto deste edital será efetuado por responsável, que fiscalizará as características constantes no termo de referência e atestará sua conformidade.

1.4.3. É imprescindível que o proponente licitante execute a entrega do(s) produto(s) de acordo com as especificações exigidas no termo de referência;

1.4.4. – A Administração exarará termo de conformidade quando do recebimento dos itens, em cada entrega, condição necessária para o efetivo pagamento;

1.4.5 A desconformidade gerará imediata rejeição do item, a critério da Administração, bem como a tomada de decisões que o caso requerer, na forma da Lei.

1.5. DAS ESPECIFICAÇÕES – TERMO DE REFERÊNCIA

Os detalhamentos dos serviços estão especificados no Anexo I do Edital, que deverão ser atendidos integralmente.
2. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	DOTAÇÃO

	Processo Administrativo 844/2023
Órgão: 09 – PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGUNA
Unidade: 09.04 ​ - SECRETARIA DA FAZENDA, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS
Funcional: 04.122.0001

Projeto Atividade: 2.012– Manutenção da administração Financeira
Elemento: 3.3.90.00.00.00.00.00 
Código reduzido: 000032


3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO:
3.1.Poderão participar deste Pregão Eletrônico, empresas que pertençam ao ramo de atividade pertinente ao objeto licitado, e que estejam, nos seguintes termos: 

3.1.1 Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos; 

3.1.2 É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas. 

3.1.3 Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução, liquidação ou que tenha sido declarada inidônea por órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito Federal ou que esteja cumprindo período de suspensão no âmbito da administração municipal. 

3.1.4. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa de Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento das propostas. 

3.1.5 O cadastramento do licitante deverá ser realizado diretamente na Plataforma BLL através do site: www.bll.org.br.  Quaisquer dúvidas em relação ao cadastramento deverão ser sanadas com a plataforma no site acima já citado ou nos telefone: (41) 3097 – 4600.
3.1.6. A proposta de Preços, com todas as especificações do produto objeto da licitação em conformidade com os ANEXO 03. Sob nenhuma hipótese será admitida a substituição da ficha técnica adicionada, nem mesmo antes do início da disputa de lances. “A empresa participante do certame não deve ser identificada”. O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do Licitante vencedor do certame, que pagará a Bolsa de Licitações e Leilões - BLL, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional Bolsa de Licitações e Leilões - BLL. 

3.1.4 A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração constante no Anexo 02, para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, informar no campo próprio da ficha técnica descritiva do objeto, o seu regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade do desempate conforme o Art. 44 e 45 da LC 123/2006. 

4. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME: 

4.1. O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em especial, as seguintes atribuições: 
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 

b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 

 c) abrir as propostas de preços; 

d) analisar a aceitabilidade das propostas; 

e) desclassificar propostas indicando os motivos; 

f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço; 

g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 

h) declarar o vencedor; 

i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 

j) elaborar a ata da sessão;

 k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 

l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de penalidades previstas na legislação.

 4.2. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES – BLL:
 4.2.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento de mandato previsto no item 3.1.5, operador devidamente credenciado em qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações e Leilões - BLL, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: www.bll.org.br. 

4.2.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou através de empresas associadas à Bolsa de Licitações e Leilões - BLL corretora contratada para representá-lo, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 

4.2.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa.

4.2.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da Bolsa de Licitações e Leilões - BLL. 

4.2.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a Bolsa de Licitações e Leilões - BLL a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

4.2.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

5.  PARTICIPAÇÃO: 
5.1. A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observada data e horário limite estabelecido. 
 5.1.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante. 
5.1.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

5.1.4. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação.

5.1.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.

5.1.6. Não poderão participar desta licitação os interessados:

5.1.7. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente.

5.1.8. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
5.1.9. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
5.1.10. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;
5.1.11. que estejam sob falência,  concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação;
5.1.12. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).
Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097 - 4600 (ligação no fixo ou whatsapp) ou através da Bolsa de Licitações e Leilões - BLL ou pelo e-mail contatoorgaos@bll.org.br.
6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

6.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

6.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do artigo 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.
“Art. 43.  § 1º Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de cinco dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa”.    
6.4 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

6.5 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

6.5.1. Iniciada a Sessão Pública do Pregão eletrônico, não cabe desistência da proposta.

6.5.2. Iniciada a sessão pública o licitante concorrerá com a proposta cadastrada, caso não efetue nenhum lance.
6.6 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

6.7 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

6.8. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
· Valor unitário;

· Marca e modelo;
· Fabricante
6.8.1. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

6.8.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
6.8.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.

6.8.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.8.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação, sendo esse o prazo considerado em caso de omissão. 

6.8.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

6.8.7. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina e/ou da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do artigo 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

“Art. 71. O controle externo, a cargo do Congresso Nacional, será exercido com o auxílio do Tribunal de Contas da União, ao qual compete: ... IX -  assinar prazo para que o órgão ou entidade adote as providências necessárias ao exato cumprimento da lei, se verificada ilegalidade;”
7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

7.5.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

7.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor do lote.

7.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
7.9. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser     R$ 10,00 (dez) reais
7.11 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante poderá variar conforme o pregão e objeto licitado, quando o pregoeiro definir uma margem de lance para esse lote. 

7.12. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa ABERTO, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos. 
7.12.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de dez minutos, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

7.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

7.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

7.16.1. O Critério de julgamento adotado será o de MENOR PREÇO GLOBAL, conforme definido neste Edital e seus anexos, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 
7.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
7.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

7.19. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.20. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.21. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.22. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.23. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento. 

7.24. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado..
7.25. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no artigo 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos:

7.25.1. no país;

7.25.2. por empresas brasileiras; 

7.25.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

7.25.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

7.26. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas. 

7.27. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

7.27.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

7.27.2. O pregoeiro poderá solicitar ao licitante melhor classificado que, no prazo de duas horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

7.27.3. Propostas que não sofram alteração após os lances poderão ser utilizadas as mesmas enviadas antes da sessão.

7.28. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

7.29. Na Plataforma BLL ou no sistema Betha constam os itens deste Edital, com as especificações resumidas, informação de unidades de medida também poderão estar diferentes no Sistema, porém, para efeito de julgamento, serão consideradas as especificações contidas deste Edital.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do artigo 7º e no § 9º do artigo 26 do Decreto n.º 10.024/2019.  

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível.
8.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;

8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

8.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de duas horas, sob pena de não aceitação da proposta.

8.6. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

8.6.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, 
8.6.1.1.  Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for solicitado.
8.7. Caso a proposta classificada em primeiro lugar tenha se beneficiado da aplicação da margem de preferência, o Pregoeiro solicitará ao licitante que envie imediatamente, por meio eletrônico, com posterior encaminhamento por via postal, o documento comprobatório da caracterização do produto manufaturado. 

8.8. O licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto não atender aos regulamentos técnicos pertinentes e normas técnicas brasileiras aplicáveis, não poderá usufruir da aplicação da margem de preferência, sem prejuízo das penalidades cabíveis.

8.8.1. Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas serão reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de preferência.

8.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade.
8.11. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

8.11.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

8.11.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

8.12. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 
9.  DA HABILITAÇÃO
9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

9.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/)
9.1.2. A consulta dos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

9.1.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

9.1.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

9.1.4. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente 
9.1.4.1.  Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via e-mail, no prazo de duas horas, sob pena de inabilitação.
9.1.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

9.1.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.1.7. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando ocorrer  a centralização do recolhimento dessas contribuições.

9.2. Ressalvado o disposto no item 6.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:
9.3. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
Ia - Sociedades Comerciais em Geral: contrato social em vigor e última alteração, se houver, devidamente registrados na Junta Comercial do Estado. Se o contrato social for apresentado na fase de credenciamento, não se fará necessário nesta fase;
Ib - Sociedades Anônimas: ata da Assembleia Geral que aprovou o estatuto social em vigor e a ata da Assembleia Geral que elegeu seus administradores, comprovadas por meio de publicação legal. Se a ata for apresentada na fase de credenciamento, não se fará necessária nesta fase;
a) no que couber, os documentos referidos nos incisos Ia e Ib, poderão ser substituídos por Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial do Estado, da sede da empresa;
b) na apresentação do estatuto ou contrato social em vigor e última alteração, se houver, deverá constar além da denominação social, a identificação do ramo de atividade da empresa, que deverá ser compatível com o objeto licitado.
9.4.  REGULARIDADE FISCAL:

9.4.1. Certidão Negativa de Débitos Municipais, expedida por órgão da Secretaria da Fazenda Municipal.
9.4.2. Certidão Negativa de Débitos Estaduais, expedida por órgão da Secretaria da Fazenda Estadual;
9.4.3. Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais, Dívida Ativa e CND do INSS, expedida por órgão da Secretaria da Receita Federal;
9.4.4. Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, fornecido pela Caixa Econômica Federal, de acordo com a Lei n° 8.036, de 11 de maio de 1990.
9.4.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedido eletronicamente nos sites de todos os Tribunais Regionais do Trabalho (TRTs), de acordo com a Lei nº 12.440/2011.

9.5. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

9.5.1. A documentação relativa à qualificação econômico-financeira consistirá em certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data de emissão não superior a 180 (cento e oitenta) dias, quando não constar expressamente no documento o seu prazo de validade.
9.6. Habilitação Técnica
9.6.1. A empresa licitante deverá comprovar, no ato de habilitação do pregão, os seguintes documentos:

9.6.2. Atestado de Capacidade Técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando sua aptidão técnica para execução de processo de seleção com realização de processos seletivos e/ou concursos para, no mínimo, 1000 (mil) candidatos.

9.6.3. Para comprovação do requisito de capacidade técnica, o proponente poderá juntar à sua habilitação documento hábil a comprovar as informações, como contrato de fornecimento a que se refere o atestado, notas fiscais ou outros documentos que eventualmente possam demonstrar com precisão maiores especificações das informações.

9.6.4. Declaração formal que a empresa dispõe de estrutura e pessoais técnicos especializados considerados essenciais para o cumprimento do objeto da licitação.

9.6.5. Declaração que a empresa utilizará sistema de leitura óptica para correção dos cartões respostas.

9.6.6. Declaração que a empresa conseguirá atender ao prazo de execução previsto no Termo de Referência.

9.6.7. Comprovação de ter realizado Concurso Público e/ou Processo Seletivo cuja seleção contemple provas dos tipos: objetiva, redação, prática e de títulos.

9.7. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

9.7.2. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

9.8. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

9.9. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

9.10. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 
9.11. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

9.12. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
9.13. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.

9.14. Os documentos que não possuem assinatura digital ou que não seja possível consultar a veracidade na internet, deverão ser encaminhados originais ou cópias autenticadas, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da data da sessão pública virtual, juntamente com a proposta de preços corrigida, para o seguinte endereço: 
Destinatário:
Prefeitura Municipal de Laguna
Documentos de Pregão Eletrônico  56/2023 PML
a/c Elaine da Silva de Jesus Delfino – Pregoeira do Município
Avenida Colombo Machado Salles, 145
Centro - Laguna SC 
88.790.000
10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.6. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de duas horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

10.6.2. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

10.6.3. Conter TODAS as informações conforme  ANEXO 03, quais sejam: NOME DA EMPRESA, CNPJ E INSCRIÇÃO ESTADUAL, EMAIL DA EMPRESA, AGÊNCIA E Nº DA CONTA BANCÁRIA, ENDEREÇO E TELEFONE DA EMPRESA.  REPRESENTANTE e CARGO, CARTEIRA DE IDENTIDADE, CPF, EMAIL DO REPRESENTANTE, ENDEREÇO E TELEFONE DO REPRESENTANTE. A Administração tem tido dificuldades quando da necessidade de contato com empresas e representantes, por e-mails e telefones incorretos ou inexistentes então informados. As informações solicitadas serão checadas.

10.7. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

10.7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

10.7.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional.

10.7.4. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço total, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

10.8. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada rigorosamente ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.

10.9. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

10.10. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.
11.  DAS IMPUGNAÇÕES:
11.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.

11.2 As impugnações ao ato convocatório deverão ser encaminhada no portal BLL e também podem ser formalizadas via sistema informatizado 1Doc, com acesso ao link: https://laguna.1doc.com.br/atendimento na aba de Protocolos, devendo ser juntados todos os documentos que fundamentam tais impugnações.

11.3 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação.

11.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

11.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.

11.6 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

11.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

11.7.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

11.8 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a administração.
12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do artigo 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório. 

14. – DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO, PRAZO E PAGAMENTO
14.1 – O período de realização do processo seletivo deverá ser de dezembro de 2023 a fevereiro de 2024.

14.2. A CONTRATANTE estima a participação de 2.000 (dois) mil candidatos no Processo Seletivo em razão do número de inscritos nos últimos certames.

14.3. Caso o número de inscritos ultrapasse a quantidade estimada, será devido à CONTRATADA o percentual de 20% do valor da inscrição excedente.

14.4. A Contratação abrangerá todos os procedimentos referentes à realização do processo seletivo, com base nas Leis Complementares Municipais nº 136/2006 e nº 493/2023 e Decreto nº 5.053/2018, compreendendo: 

14.4.1.elaboração do Edital, em conjunto com a Comissão Especial de Convocação, Chamamento, Recrutamento, Movimentação e Seleção de Pessoal, contendo cronograma de atividades, programa das disciplinas, normas para isenção da taxa de inscrição, normas para a prova escrita e prova de títulos, e demais normas necessárias para a realização do Processo Seletivo; 

14.4.2.cumprimento dos prazos do cronograma que integrará o Contrato; 

14.4.3. divulgação, em site específico, dos Editais completos, incluindo todos os anexos e informações complementares; 

14.4.4. disponibilização de servidor de banco de dados para as inscrições via Internet; 

14.4.5. participação ativa das tratativas necessárias à formalização do código de barras constante do boleto bancário para cobrança da taxa de inscrição; 

14.4.6. importação e cadastro no banco de dados das inscrições pagas, diariamente, encaminhando confirmação do pagamento aos candidatos, bem como à Comissão específica; 

14.4.7. recebimento das inscrições; 

14.4.8. deferimento e indeferimento das inscrições e apreciação dos recursos; 

14.4.9. contratação de profissionais especializados para elaboração de questões INÉDITAS e objetivas para compor os Cadernos de Prova; 

14.4.10. responsabilização pelo sigilo durante todo o certame, desde a elaboração das provas até a divulgação dos respectivos resultados; 

14.4.11.impressão dos Cadernos de Prova e cartões-resposta personalizados de acordo com o número de candidatos inscritos, com 10% (dez por cento) de material reserva; 

14.4.12. impressão de todos os relatórios necessários para aplicação da prova escrita; 

14.4.13. acondicionamento dos Cadernos de Prova e cartões-resposta em envelopes plásticos, lacrados e identificados por sala, por cargo, por local e horário de aplicação da prova escrita; 

14.4.14 guarda dos Cadernos de Prova e cartões-resposta, em malotes lacrados, identificados por local e horário de aplicação das provas; 

14.4.15 transporte de malotes de prova para os locais de aplicação das mesmas; 

14.4.16 organização dos locais de aplicação da prova escrita com os materiais necessários e adequação de espaço físico; 

14.4.17.contratação de equipe qualificada para as funções de coordenação, fiscais, segurança, serventes, porteiros e pessoal de apoio para aplicação da prova escrita; 

14.4.18 constituição de equipe multiprofissional para avaliação de laudos de candidatos com deficiência; 

14.4.19 aplicação de prova escrita conforme data, local e condições de execução para todos os candidatos inscritos; 

14.4.20 adequação da aplicação das provas às normas sanitárias vigentes; 

14.4.21 correção do gabarito da Prova Objetiva; 

14.4.22 julgamento e avaliação da Prova de Títulos; 

14.4.23 organização, durante o período de realização dos certames, de plantão de atendimento aos candidatos, disponibilizando dados e informações em “site” próprio na Internet, fornecendo números de telefone para contato; 

14.4.24 responsabilização pelas obrigações trabalhistas e todos os encargos e obrigações de natureza previdenciária, acidentária, tributária, administrativa e civil decorrentes do presente Contrato; 

14.4.25 execução de todas as atividades relativas ao Processo Seletivo, em período posterior ao encerramento, sempre que houver determinação judicial para reavaliação de candidatos; 

14.4.26 fornecimento à Administração Pública Municipal dos gabaritos corrigidos, bem como os relatórios de resultados parciais e finais e todos os resultados, nos termos definidos em Edital, em cópia física e em meio digital; 

14.4.27 oferecimento, durante todo o período de realização dos certames e nas situações dele decorrentes, de serviço de Assessoria Jurídica permanente disponível para analisar eventuais recursos e atuar nas ações judiciais nas quais a CONTRATADA seja parte processual, atuando a referida Assessoria, quando solicitada, de forma cooperativa com os Órgãos Jurídicos da CONTRATANTE; 

14.4.28 encaminhamento, via e-mail, de avisos e comunicados aos candidatos sobre o deferimento e indeferimento de sua inscrição, local, data e horário de realização da prova, entre outras informações necessárias para o bom desenvolvimento dos certames; 

14.4.29 divulgação pela Internet com encaminhamento via e-mail do Boletim de Desempenho Individual do candidato em todas as etapas dos certames; 

14.4.30 divulgação de eventual reclassificação (geral e individual), em razão de decisão administrativa ou judicial; 

14.4.31 disponibilização de informações sobre os certames sempre que solicitadas pela CONTRATANTE, Ministério Público, Poder Judiciário ou Procuradoria-Geral; 

14.4.32 treinamento para todas as equipes envolvidas no Processo Seletivo; 

14.4.33 oferecimento de atendimento médico durante a realização da prova para eventuais primeiros socorros.

14.5 Os valores a serem pagos pelos candidatos via boleto, para o processo seletivo, a título de inscrição, que deverá ser creditado em conta corrente em favor da Prefeitura de Laguna/SC, constituir-se-ão em receita ao Erário Municipal, sendo: 

a) Valor de R$ 40,00 (quarenta reais) para os cargos de nível fundamental/alfabetizado; 

b) Valor de R$ 80,00 (oitenta reais) para os cargos de nível médio, técnico e superior.

14.6 Terá direito a isenção total do pagamento da taxa de inscrição o candidato que:

a) concorrer a vagas em cargos de nível fundamental; 

b) estiver incluído no Cadastro Único – CadÚnico a partir da informação do Número de Identificação Social (NIS) informado no ato da inscrição. 

c) for doador de sangue e medula conforme a Lei Estadual nº 10.567/97.

14.7 O Processo Seletivo será composto das seguintes etapas:

a) Prova Teórico-Objetiva para todos os cargos;

b) Prova de Títulos para os candidatos aprovados na Prova Teórico-Objetiva nos cargos de ensino superior;

14.8 O período de realização do processo seletivo deverá ser de dezembro de 2023 a fevereiro de 2024.

14.9 A CONTRATANTE estima a participação de 2.000 (dois) mil candidatos no Processo Seletivo em razão do número de inscritos nos últimos certames.

14.10 Caso o número de inscritos ultrapasse a quantidade estimada, será devido à CONTRATADA o percentual de 20% do valor da inscrição excedente.

14.11. O Pagamento será realizado em até trinta dias após a prestação do serviço, devidamente aprovado pelo responsável pelo recebimento e a apresentação de notas fiscais. O responsável pelo recebimento fica a cargo do Secretário. 
14.12 Os documentos relativos à habilitação fiscal devem ser reapresentados para o efetivo pagamento, quando o anterior estiver vencido.
14.13. Manter as mesmas condições de habilitação, verificadas quando da abertura das propostas.  

15. DO CONTRATO
15.1. O contrato terá vigência de 12 meses, contado a partir da sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, mediante justificativa e pedido de prorrogação de prazo com no mínimo 15 (quinze) dias de antecedência, conforme consta no art. 57, II, Lei 8.666/93: 

II - à prestação de serviços a serem executados de forma contínua, que poderão ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a administração, limitada a sessenta meses; 

15.2  Farão parte integrante do contrato todos os elementos apresentados pelos licitantes vencedores e que tenham servido de base para o julgamento da licitação, bem como as condições estabelecidas neste PREGÃO, independentemente de transcrição.

15.3 Se os licitantes vencedores recusarem-se a assinar o contrato, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, sem justificativa por escrito aceita pela Administração, o Município poderá convocar as participantes habilitadas remanescentes, na ordem de classificação (art. 64, § 2º e art. 81, parágrafo único da Lei nº 8.666/93).
15.3.1. Obs.: No caso do subitem anterior, sujeitam-se os licitantes vencedores, às penalidades aludidas no item 20 – Das Penalidades, deste Edital e na minuta contratual em anexo.

15.4. Se os licitantes vencedores não apresentarem situação regular, no ato da assinatura do contrato, será aplicada a regra prevista no subitem 17.

15.5. Possíveis indefinições, omissões, falhas ou incorreções das especificações e termos ora fornecidos não poderão, em nenhuma hipótese, constituir pretexto para a CONTRATADA cobrar serviços extras e/ou alterar a composição de seus preços unitários. 

15.6. Considerar-se-á, inapelavelmente, a CONTRATADA como altamente especializada nos serviços objeto da contratação, o que significa que deverão ser computados, nos preços unitários, todos os custos diretos e indiretos, treinamentos, reciclagens, tributos, tarifas, encargos sociais, necessários à completa e correta execução dos serviços. Não será admitida reivindicação de alteração dos preços unitários ou global sob alegações tais como dados incompletos ou insuficientemente detalhados, quantitativos incorretos, dificuldades em entrega de serviços especificados no prazo, entre outros.
15.7. Assinado o contrato, a CONTRATADA deverá efetuar uma análise minuciosa de todo o projeto, buscando elucidar junto à CONTRATANTE, ao início dos trabalhos, toda e qualquer dúvida sobre detalhes dos serviços a serem executados e possíveis interferências que porventura não tenham sido suficientemente esclarecidas.
15.8. A CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer responsabilidade da CONTRATADA para terceiros, sejam projetistas, técnicos ou outros profissionais.
15.9. A CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer responsabilidade da CONTRATADA para terceiros, sejam subempreiteiros, fornecedores, fabricantes ou outros profissionais e empresas envolvidos com os serviços relativos a esta contratação.

16. DO REAJUSTE

16.1 A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor discriminado no Processo Licitatório, de acordo com valor global, desde que efetiva e comprovadamente preste os serviços de acordo com o solicitado. 

16.2 Todos os impostos, taxas e demais encargos de quaisquer naturezas deverão estar incluídos nos preços unitários dos produtos cotados pela CONTRATADA e objeto do presente Contrato, excluindo-se a CONTRATANTE de qualquer ônus decorrente desses elementos. 

16.3. Devido aos prazos exíguos entre a realização deste processo e a prestação dos serviços, os preços não serão reajustados. 

17. PRAZO DE VIGÊNCIA 

17.3. O contrato terá vigência de 12 meses, contado a partir da sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, mediante justificativa e pedido de prorrogação de prazo com no mínimo 15 (quinze) dias de antecedência, conforme consta no art. 57, II, Lei 8.666/93.

17.4. O prazo para assinatura da Ata será de 5 (CINCO) dias, a contar do recebimento da notificação, prorrogáveis por cinco dias, caso necessário.

18. DAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS

18.1 São obrigações da CONTRATANTE:

a) receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

b) comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas na execução dos serviços contratados, para que sejam corrigidos;

c) efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente à prestação de serviço, no prazo e forma estabelecidos no documento contratual e seus anexos;

d) elaborar em conjunto com a CONTRATADA, o Edital e demais normas para realização dos certames;

e) fazer publicar no Diário Oficial do Município, os Editais e Comunicados pertinentes aos certames;

f) definir e discriminar as informações que deverão constar dos relatórios finais a serem fornecidos pela CONTRATADA;

g) indicar a comissão que acompanhará o planejamento e a supervisão da operacionalização dos certames;

h) efetuar a retenção do valor correspondente às multas nos pagamentos devidos à CONTRATADA, caso esta, tendo sido notificada de qualquer irregularidade cometida durante a execução do Contrato, não as tenham recolhido no prazo determinado pela Administração Pública Municipal, bem como, os recolhimentos tributários incidentes sobre o objeto da licitação, na proporção prevista na legislação aplicável à matéria;

i) aplicar à CONTRATADA as penalidades contratuais e regulamentares cabíveis;

j) fazer cumprir as obrigações previstas no Edital de Licitação e em seus anexos.

19. São obrigações da CONTRATADA:

a) cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e na sua proposta, assumindo exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;

b) efetuar a prestação de serviços em perfeitas condições e dentro do prazo estabelecido no Edital e seus anexos, após a assinatura do Contrato, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes aos serviços prestados e ao Contrato;

c) prestar os serviços conforme estabelecido no Edital e seus anexos;

d) organizar local, equipamentos e pessoal de apoio para realização de testes práticos;

e) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90);

f) manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

g) pagar todos os tributos, contribuições fiscais que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente sobre os serviços prestados;

h) não será admitida, em nenhuma hipótese, a subcontratação do objeto licitado;

i) responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Administração Pública Municipal;

j) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração Pública Municipal ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.

k) O critério de avaliação das propostas desta licitação será menor preço global.

l) O local de realização das provas será o município de Laguna/SC.

20. DAS PENALIDADES

 20.1 Os casos de inexecução do objeto deste Edital, erro de execução, execução imperfeita, atraso injustificado e inadimplemento contratual, sujeitará a proponente contratada as penalidades previstas no artigo 7º da Lei nº 10.520/02, além das previstas na Lei nº 8.666/93, de aplicação subsidiária, das quais se destacam:

a) rescisão/cancelamento unilateral da Ata de Registro de Preços;

b) impedimento de participar de licitações com o Município de Laguna/SC, no prazo de até 05 (cinco) anos;

c) descadastramento do sistema de cadastro a que se refere o inciso XIV do artigo 4º da Lei nº 10.520/02, no prazo de até 05 (cinco) anos;

d) multa de 0,50% (cinquenta centésimos por cento) do valor do Contrato, por dia útil de atraso injustificado na execução do mesmo, observado o prazo máximo de 10 (dez) dias úteis;

e) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da Ata de Registro de Preços, pela recusa injustificada do adjudicatário em assiná-la, ou sobre o valor na nota de empenho correspondente à parte não cumprida ou da totalidade do fornecimento ou serviço não executado pelo fornecedor;

f) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Municipal.

20.2 Os valores das multas aplicadas previstas nas alíneas do item anterior poderão ser descontados dos pagamentos devidos pela Administração Pública Municipal.

20.3 Da aplicação das penas caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação, o qual deverá ser apresentado no mesmo local.

20.4 O recurso ou o pedido de reconsideração relativos às penalidades acima dispostas será dirigido à autoridade que praticou o ato, o qual decidirá o recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis e o pedido de reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias úteis.

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

a. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que: 

I não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

II não assinar o contrato, quando cabível;

III apresentar documentação falsa;

IV deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

V ensejar o retardamento da execução do objeto; 

VI não mantiver a proposta;

VII cometer fraude fiscal;

VII comportar-se de modo inidôneo.

b. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente. 
c. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

d. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

I Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;

II Multa de 10.% (dez. por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;

II Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

f. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

g. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

h. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

i. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

j. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

k. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

l. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
22. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

22.1.  Ao final da sessão, o proponente que desejar recorrer contra decisões do Pregoeiro poderá fazê-lo, através do seu representante, manifestando sua intenção com registro da síntese das suas razões na própria sessão, sendo-lhes facultado juntarem memoriais no prazo de 03 (três) dias. Os interessados ficam, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente. 

22.2. A falta de manifestação imediata e motivada importará a preclusão do direito de recurso. 

22.3. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente. 

22.4. Os recursos contra decisões do Pregoeiro não terão efeito suspensivo. 

22.5. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. As impugnações ou recursos deverão ser enviados via plataforma eletrônica BLL: 

23. DISPOSIÇÕES FINAIS:
23.1 – Nenhuma indenização será devida aos licitantes por apresentarem documentação e/ou elaborarem proposta relativa ao presente PREGÃO.

23.2 – O objeto deste PREGÃO poderá sofrer acréscimos ou supressões, em conformidade com o art. 65 da Lei n. 8.666/1993.

23.3 – É fundamental a presença do licitante ou de seu representante, para o exercício dos direitos de ofertar lances e manifestar intenção de recorrer.

23.4 – A Administração reserva-se o direito de filmar e/ou gravar as Sessões e utilizar este meio como prova.

23.5 – Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário.
23.6 – Só se iniciam e vencem os prazos referidos no subitem 22.5 em dia de expediente normal na Administração Municipal.
23.7- A qualquer tempo, antes da data fixada para a apresentação das propostas, poderá o Pregoeiro, se necessário, modificar este edital, hipótese em que deverá proceder à divulgação, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

23.8- Os encargos de natureza tributária, social e parafiscal são da exclusiva responsabilidade da empresa a ser contratada.

23.9- É facultada, ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório, desde que não implique em inclusão de documento ou informação que deveria constar, originariamente, da proposta.

23.10- O Pregoeiro poderá, em qualquer fase da licitação, suspender os trabalhos, devendo promover o registro da suspensão e a convocação para a continuidade dos trabalhos.

23.11- O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar falhas meramente formais constantes da documentação e proposta, desde que não comprometam a lisura do procedimento ou contrariem a legislação pertinente.

23.12- Os casos omissos serão dirimidos pelo Pregoeiro, com observância da legislação em vigor. 
23.13 – Havendo divergências entre as cláusulas editalícias e as da minuta contratual, prevalecerão as do edital.
23.14. A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste Edital. 
23.15. Não cabe à BLL – Bolsa de Licitações e Leilões qualquer responsabilidade pelas obrigações assumidas pelo fornecedor com o licitador, em especial com relação à forma e às condições de entrega dos bens ou da prestação de serviços e quanto à quitação financeira da negociação realizada. 
23.16. Os interessados poderão obter quaisquer esclarecimentos que por ventura se façam necessários, no prazo máximo de até 03 dias úteis antes da abertura do Pregão, na sede da Prefeitura Municipal de Laguna, sito a Av. Colombo Machado Salles, 145 – Centro, Laguna - SC ou ainda pelo telefone: (48) 3644-0832, no horário das 13:00 as 19:00, de segunda a sexta-feira, ou mesmo via sistema informatizado 1Doc, com acesso ao link: https://laguna.1doc.com.br/atendimento.
23.17. A documentação apresentada para fins de habilitação da Empresa vencedora fará parte dos autos da licitação e não será devolvida ao proponente.
23.18. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário. 
23.19. Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pelo Pregoeiro, nos termos da legislação pertinente. 
23.20 - Após o resultado da presente licitação, observadas as condições fixadas neste edital, a empresa vencedora será notificada que poderá ser chamada a contratar com o município, e se isso ocorrer, terá o prazo de 5 dias para comparecer a prefeitura e assinar o contrato, sob pena de não fazendo ser desclassificada e ainda declarada inidônea para contratar com a administração pública. 
23.21Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO 01– Termo de Referência

ANEXO 02 – Credenciamento de Representante, Exigências para Habilitação e declarações;

ANEXO 03 – Modelo de proposta;
ANEXO 04 – Modelo de Minuta de Contrato

Laguna, 05 de Dezembro de 2023.
Samir Ahmad
Prefeito Municipal

ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

1 DO OBJETO 

1.1 O presente Termo de Referência objetiva regular a contratação de empresa especializada para realização de Processo Seletivo, tendo em vista a eventual e futura admissão em caráter temporário de servidores para atuação nas Secretarias e Fundações da Prefeitura de Laguna/SC.

1.2 A descrição e quantitativo do objeto segue abaixo.
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	QTDE

	01
	Contratação de empresa especializada para realização de Processo Seletivo, destinados à Prefeitura Municipal e às Fundações Municipais de Laguna/SC, conforme descrição dos cargos, tipos de provas e demais especificações no Termo de Referência. 
	01


2 DAS ESPECIFICAÇÕES
2.1 A Contratação abrangerá todos os procedimentos referentes à realização do processo seletivo, com base nas Leis Complementares Municipais nº 136/2006 e nº 493/2023 e Decreto nº 5.053/2018, compreendendo: 

a) elaboração do Edital, em conjunto com a Comissão Especial de Convocação, Chamamento, Recrutamento, Movimentação e Seleção de Pessoal, contendo cronograma de atividades, programa das disciplinas, normas para isenção da taxa de inscrição, normas para a prova escrita e prova de títulos, e demais normas necessárias para a realização do Processo Seletivo; 

b) cumprimento dos prazos do cronograma que integrará o Contrato; 

c) divulgação, em site específico, dos Editais completos, incluindo todos os anexos e informações complementares; 

d) disponibilização de servidor de banco de dados para as inscrições via Internet; 

e) participação ativa das tratativas necessárias à formalização do código de barras constante do boleto bancário para cobrança da taxa de inscrição; 

f) importação e cadastro no banco de dados das inscrições pagas, diariamente, encaminhando confirmação do pagamento aos candidatos, bem como à Comissão específica; 

g) recebimento das inscrições; 

h) deferimento e indeferimento das inscrições e apreciação dos recursos; 

i) contratação de profissionais especializados para elaboração de questões INÉDITAS e objetivas para compor os Cadernos de Prova; 

j) responsabilização pelo sigilo durante todo o certame, desde a elaboração das provas até a divulgação dos respectivos resultados; 

k) impressão dos Cadernos de Prova e cartões-resposta personalizados de acordo com o número de candidatos inscritos, com 10% (dez por cento) de material reserva; 

l) impressão de todos os relatórios necessários para aplicação da prova escrita; 

m) acondicionamento dos Cadernos de Prova e cartões-resposta em envelopes plásticos, lacrados e identificados por sala, por cargo, por local e horário de aplicação da prova escrita; 

n) guarda dos Cadernos de Prova e cartões-resposta, em malotes lacrados, identificados por local e horário de aplicação das provas; 

o) transporte de malotes de prova para os locais de aplicação das mesmas; 

p) organização dos locais de aplicação da prova escrita com os materiais necessários e adequação de espaço físico; 

q) contratação de equipe qualificada para as funções de coordenação, fiscais, segurança, serventes, porteiros e pessoal de apoio para aplicação da prova escrita; 

r) constituição de equipe multiprofissional para avaliação de laudos de candidatos com deficiência; 

s) aplicação de prova escrita conforme data, local e condições de execução para todos os candidatos inscritos; 

t) adequação da aplicação das provas às normas sanitárias vigentes; 

u) correção do gabarito da Prova Objetiva; 

v) julgamento e avaliação da Prova de Títulos; 

w) organização, durante o período de realização dos certames, de plantão de atendimento aos candidatos, disponibilizando dados e informações em “site” próprio na Internet, fornecendo números de telefone para contato; 

x) responsabilização pelas obrigações trabalhistas e todos os encargos e obrigações de natureza previdenciária, acidentária, tributária, administrativa e civil decorrentes do presente Contrato; 

y) execução de todas as atividades relativas ao Processo Seletivo, em período posterior ao encerramento, sempre que houver determinação judicial para reavaliação de candidatos; 

z) fornecimento à Administração Pública Municipal dos gabaritos corrigidos, bem como os relatórios de resultados parciais e finais e todos os resultados, nos termos definidos em Edital, em cópia física e em meio digital; 

aa) oferecimento, durante todo o período de realização dos certames e nas situações dele decorrentes, de serviço de Assessoria Jurídica permanente disponível para analisar eventuais recursos e atuar nas ações judiciais nas quais a CONTRATADA seja parte processual, atuando a referida Assessoria, quando solicitada, de forma cooperativa com os Órgãos Jurídicos da CONTRATANTE; 

bb) encaminhamento, via e-mail, de avisos e comunicados aos candidatos sobre o deferimento e indeferimento de sua inscrição, local, data e horário de realização da prova, entre outras informações necessárias para o bom desenvolvimento dos certames; 

cc) divulgação pela Internet com encaminhamento via e-mail do Boletim de Desempenho Individual do candidato em todas as etapas dos certames; 

dd) divulgação de eventual reclassificação (geral e individual), em razão de decisão administrativa ou judicial; 

ee) disponibilização de informações sobre os certames sempre que solicitadas pela CONTRATANTE, Ministério Público, Poder Judiciário ou Procuradoria-Geral; 

ff) treinamento para todas as equipes envolvidas no Processo Seletivo; 

gg) oferecimento de atendimento médico durante a realização da prova para eventuais primeiros socorros.

2.2 Os valores a serem pagos pelos candidatos via boleto, para o processo seletivo, a título de inscrição, que deverá ser creditado em conta corrente em favor da Prefeitura de Laguna/SC, constituir-se-ão em receita ao Erário Municipal, sendo: 

a) Valor de R$ 40,00 (quarenta reais) para os cargos de nível fundamental/alfabetizado; 

b) Valor de R$ 80,00 (oitenta reais) para os cargos de nível médio, técnico e superior.

2.2.1 Terá direito a isenção total do pagamento da taxa de inscrição o candidato que:

a) concorrer a vagas em cargos de nível fundamental; 

b) estiver incluído no Cadastro Único – CadÚnico a partir da informação do Número de Identificação Social (NIS) informado no ato da inscrição. 

c) for doador de sangue e medula conforme a Lei Estadual nº 10.567/97.

2.4 O Processo Seletivo será composto das seguintes etapas:

a) Prova Teórico-Objetiva para todos os cargos;

b) Prova de Títulos para os candidatos aprovados na Prova Teórico-Objetiva nos cargos de ensino superior;

2.5 O período de realização do processo seletivo deverá ser de dezembro de 2023 a fevereiro de 2024.

2.6 A CONTRATANTE estima a participação de 2.000 (dois) mil candidatos no Processo Seletivo em razão do número de inscritos nos últimos certames.

2.6.1 Caso o número de inscritos ultrapasse a quantidade estimada, será devido à CONTRATADA o percentual de 20% do valor da inscrição excedente.

3 DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DA CONTRATADA 

3.1 A empresa licitante deverá comprovar, no ato de habilitação do pregão, os seguintes documentos:

3.1.1  Atestado de Capacidade Técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando sua aptidão técnica para execução de processo de seleção com realização de processos seletivos e/ou concursos para, no mínimo, 1000 (mil) candidatos.

3.1.1.1 Para comprovação do requisito de capacidade técnica, o proponente poderá juntar à sua habilitação documento hábil a comprovar as informações, como contrato de fornecimento a que se refere o atestado, notas fiscais ou outros documentos que eventualmente possam demonstrar com precisão maiores especificações das informações.

3.1.2 Declaração formal que a empresa dispõe de estrutura e pessoais técnicos especializados considerados essenciais para o cumprimento do objeto da licitação.

3.1.3 Declaração que a empresa utilizará sistema de leitura óptica para correção dos cartões respostas.

3.1.4 Declaração que a empresa conseguirá atender ao prazo de execução previsto no Termo de Referência.

3.1.5 Comprovação de ter realizado Concurso Público e/ou Processo Seletivo cuja seleção contemple provas dos tipos: objetiva, redação, prática e de títulos.

3.2 As certidões que não tenham o prazo de validade expresso no documento, ter-se-ão como válidas por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão.

4 DOS CARGOS PREVISTOS PARA O PROCESSO SELETIVO

4.1 ESPECÍFICOS PARA A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E ESPORTES

	Cargo
	Carga horária
	Escolaridade
	Remuneração

	Administrador Escolar
	40h
	Ensino Superior Completo
	R$ 4.420,55

	Assistente Social Educacional
	40h
	Ensino Superior Completo
	R$ 4.228,69

	Especialista em Educação
	40h
	Ensino Superior Completo
	R$ 4.420,55

	Psicólogo Educacional
	40h
	Ensino Superior Completo
	R$ 4.228,69

	Psicopedagogo
	40h
	Ensino Superior Completo
	R$ 4.228,69

	Professor Bilíngue (Libras - Língua Portuguesa)
	40h
	Ensino Superior Completo
	R$ 4.420,55

	Professor Corregente
	40h
	Ensino Superior Completo
	R$ 4.420,55

	Professor de Anos Iniciais (1º a 5º ano)
	40h
	Ensino Superior Completo
	R$ 4.420,55

	Professor de Arte
	40h
	Ensino Superior Completo
	R$ 4.420,55

	Professor de Atendimento Educacional Especializado
	40h
	Ensino Superior Completo
	R$ 4.420,55

	Professor de Ciências
	40h
	Ensino Superior Completo
	R$ 4.420,55

	Professor de Educação Física
	40h
	Ensino Superior Completo
	R$ 4.420,55

	Professor de Educação Infantil
	40h
	Ensino Superior Completo
	R$ 4.420,55

	Professor de Ensino Religioso
	40h
	Ensino Superior Completo
	R$ 4.420,55

	Professor de Geografia
	40h
	Ensino Superior Completo
	R$ 4.420,55

	Professor de História
	40h
	Ensino Superior Completo
	R$ 4.420,55

	Professor de Língua Inglesa
	40h
	Ensino Superior Completo
	R$ 4.420,55

	Professor de Língua Portuguesa
	40h
	Ensino Superior Completo
	R$ 4.420,55

	Professor de Matemática
	40h
	Ensino Superior Completo
	R$ 4.420,55

	Monitor de Laboratório
	40h
	Ensino Médio Completo
	R$ 1.984,24

	Monitor de Transporte Escolar
	40h
	Ensino Médio Completo
	R$ 1.984,24


4.2 ESPECÍFICOS PARA A SECRETARIA DE SAÚDE

	Cargo
	Carga horária
	Escolaridade
	Remuneração

	Enfermeiro
	40h
	Ensino Superior Completo
	R$ 4.304,67

	Farmacêutico
	40h
	Ensino Superior Completo
	R$ 4.227,92

	Fisioterapeuta
	40h
	Ensino Superior Completo
	R$ 4.228,69

	Fonoaudiólogo
	40h
	Ensino Superior Completo
	R$ 4.228,69

	Médico Generalista
	40h
	Ensino Superior Completo
	R$ 10.724,13

	Médico Especialista - Ginecologista/Obstetra
	20h
	Ensino Superior Completo
	R$ 8.213,86

	Médico Especialista - Pediatra
	20h
	Ensino Superior Completo
	R$ 8.213,86

	Médico Especialista - Ortopedista
	20h
	Ensino Superior Completo
	R$ 8.213,86

	Odontólogo
	40h
	Ensino Superior Completo
	R$ 6.456,24

	Terapeuta Ocupacional
	40h
	Ensino Superior Completo
	R$ 4.228,69

	Técnico em Enfermagem
	40h
	Ensino Técnico Completo
	R$ 1.984,24

	Auxiliar de Saúde Bucal
	40h
	Ensino Médio Completo
	R$ 1.555,84


4.3 MULTIENTIDADES

	Cargo
	Carga horária
	Escolaridade
	Remuneração

	Assistente Social
	40h
	Ensino Superior Completo
	R$ 4.228,69

	Nutricionista
	40h
	Ensino Superior Completo
	R$ 4.228,69

	Psicólogo
	40h
	Ensino Superior Completo
	R$ 4.228,69

	Motorista de veículos leves
	40h
	Ensino Médio Completo
	R$ 2.221,59

	Motorista de veículos pesados
	40h
	Ensino Médio Completo
	R$ 2.221,59

	Auxiliar de Serviços Gerais
	40h
	Alfabetizado
	R$ 1.320,00


5 DAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS

5.1 São obrigações da CONTRATANTE:

a) receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

b) comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas na execução dos serviços contratados, para que sejam corrigidos;

c) efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente à prestação de serviço, no prazo e forma estabelecidos no documento contratual e seus anexos;

d) elaborar em conjunto com a CONTRATADA, o Edital e demais normas para realização dos certames;

e) fazer publicar no Diário Oficial do Município, os Editais e Comunicados pertinentes aos certames;

f) definir e discriminar as informações que deverão constar dos relatórios finais a serem fornecidos pela CONTRATADA;

g) indicar a comissão que acompanhará o planejamento e a supervisão da operacionalização dos certames;

h) efetuar a retenção do valor correspondente às multas nos pagamentos devidos à CONTRATADA, caso esta, tendo sido notificada de qualquer irregularidade cometida durante a execução do Contrato, não as tenham recolhido no prazo determinado pela Administração Pública Municipal, bem como, os recolhimentos tributários incidentes sobre o objeto da licitação, na proporção prevista na legislação aplicável à matéria;

i) aplicar à CONTRATADA as penalidades contratuais e regulamentares cabíveis;

j) fazer cumprir as obrigações previstas no Edital de Licitação e em seus anexos.

5.2 São obrigações da CONTRATADA:

a) cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e na sua proposta, assumindo exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;

b) efetuar a prestação de serviços em perfeitas condições e dentro do prazo estabelecido no Edital e seus anexos, após a assinatura do Contrato, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes aos serviços prestados e ao Contrato;

c) prestar os serviços conforme estabelecido no Edital e seus anexos;

d) organizar local, equipamentos e pessoal de apoio para realização de testes práticos;

e) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90);

f) manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

g) pagar todos os tributos, contribuições fiscais que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente sobre os serviços prestados;

h) não será admitida, em nenhuma hipótese, a subcontratação do objeto licitado;

i) responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Administração Pública Municipal;

j) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração Pública Municipal ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.

5.3 O critério de avaliação das propostas desta licitação será menor preço global.

5.4 O local de realização das provas será o município de Laguna/SC.

6 DO DOCUMENTO FISCAL E PAGAMENTO

6.1 A Contratada deverá apresentar Nota Fiscal da própria empresa, a qual será encaminhada para pagamento após o recebimento e o aceite, sendo realizado em duas etapas: 

a) 1ª parcela após homologação das inscrições, após parecer da Comissão responsável pelo acompanhamento do certame. 

b) 2ª parcela após homologação do resultado definitivo e após parecer da Comissão responsável pelo acompanhamento do certame.

ANEXO II

PREGÃO PRESENCIAL Nº 56/2023-PML 
MODELO DE CREDENCIAMENTO DE REPRESENTANTE, DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DO EDITAL, ATENDIMENTO ÀS

EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO E ENQUADRAMENTO, 

A Empresa ___________________________________, CNPJ N._____________________, situada na______________________________________  neste ato representada pelo Sr.: ____________________________________________, abaixo assinado, declara:

- Que não foi declarada inidônea por ato do Poder Público;

Que, sob as penas da lei, que até a presente data, inexistem fatos impeditivos à sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, que não incorre nas demais condições impeditivas previstas no art. 9º da Lei Federal nº. 8.666/93 consolidada pela Lei nº. 8.883/93;

- Que atende a norma no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, que proíbe trabalho noturno, perigoso ou insalubre aos menores de 18 anos e de que qualquer trabalho a menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz a partir dos 14 anos, em observância à Lei Federal nº 9854, de 27.10.99, que acrescentou o inciso V ao artigo 27 da Lei Federal nº 8666/93.

- Que tem pleno conhecimento do edital, e de todas as condições de participação na Licitação e se compromete a cumprir todos os termos do Edital, aceitando todas as condições estabelecidas no mesmo e a fornecer materiais/serviços de qualidade, sob as penas da Lei. 

- Da inexistência, no quadro da empresa, de sócios com vínculos de parentesco em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, ou ainda, que sejam cônjuges ou companheiros de servidores que atuem na Diretoria de Serviços Administrativos; na Secretaria/Diretoria, servidor responsável pela elaboração de projeto básico; ou relação de parentesco com o Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários e Diretores Municipais.
(nas assertivas a seguir, RETIRE aquelas em que sua empresa NÃO se enquadra.)
Para os fins do tratamento diferenciado e favorecido de que cogita a Lei Complementar nº 123/06, declaramos:
- Que não possuímos a condição de microempresa, nem a de empresa de pequeno porte.

- Que estamos enquadrados, na data designada para o início da sessão pública, na condição de microempresa e que não estamos incursos nas vedações a que se reporta o §4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/06.

- Que estamos enquadrados, na data designada para o início da sessão pública, na condição de empresa de pequeno porte e que não estamos incursos nas vedações a que se reporta o §4º do art. 3º da Lei complementar nº 123/06.

No que concerne ao conhecimento e atendimento às exigências de habilitação, declaramos:
- Encontra-se em situação regular perante as Fazendas Nacional, Estadual e Municipal, a Seguridade Social (FGTS e INSS), bem como atende a todas as demais exigências de habilitação exigidas..
- para os efeitos do §1º do art. 43 da Lei complementar nº 123/06, haver restrição na comprovação da nossa regularidade fiscal, a cuja regularização procederemos no prazo de 02 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento da declaração do vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, cientes de que a não-regularização da documentação, no prazo previsto implicará decadência do direito à contratação.

Na oportunidade, CREDENCIAMOS junto ao Município de Laguna,  o Sr. ____________________________, portador do CPF nº ​________________________, e RG nº _________________, órgão expedidor ___________, ao qual outorgamos os mais amplos poderes inclusive para interpor recursos, quando cabíveis, transigir, desistir, assinar atas e documentos e, enfim, praticar os demais atos no presente processo licitatório.

(juntar cópia de documento de identidade do credenciado. Não é necessário autenticar)

Atenciosamente,

Local, XX, ____ de _______________ de 2023.

Assinatura do Responsável ou Representante Legal.

RG Nº ____________________________________

Contato:  Fone______________________ e-mail: ____________________________

(Este documento não necessita ser autenticado, bastando apenas que o representante legal seja reconhecido no contrato social ou documento equivalente presente na habilitação jurídica, para efeito de checagem. Assinaturas tem que ser equivalentes. RETIRE DO SEU TEXTO AS EXPRESSÕES EM VERMELHO)
ANEXO III

PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA Nº 56/2023 - PML- 
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL INICIAL –
FINAL (PARA O licitante vencedor)

Apresentamos nossa proposta para o fornecimento de materiais objeto da presente licitação, acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e seus anexos.

IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE:
	NOME DA EMPRESA:
	

	CNPJ
	

	INSCRIÇÃO ESTADUAL:
	

	EMAIL DA EMPRESA
	

	AGÊNCIA E Nº DA CONTA BANCÁRIA
	

	ENDEREÇO E TELEFONE DA EMPRESA
	

	REPRESENTANTE e CARGO:
	

	CARTEIRA DE IDENTIDADE   E CPF DO REPRESENTANTE:
	

	EMAIL DO REPRESENTANTE
	

	ENDEREÇO E TELEFONE DO REPRESENTANTE
	

	SÓCIO MAJORITÁRIO
	

	CPF DO SÓCIO MAJORITÁRIO
	


DESCRIÇÃO DO ITEM A SER FORNECIDO. 

PREÇO (READEQUADO AO LANCE PARA O LICITANTE VENCEDOR)
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	QTDE
	Valor unitário
	Valor Total

	01
	Contratação de empresa especializada para realização de Processo Seletivo, destinados à Prefeitura Municipal e às Fundações Municipais de Laguna/SC, conforme descrição dos cargos, tipos de provas e demais especificações no Termo de Referência. 
	01
	
	


Valor Global: 
Deverá ser cotado, preço unitário, total por item.
PROPOSTA: R$ (Por extenso)

CONDIÇÕES GERAIS
A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação.

PRAZO DE GARANTIA

A garantia deverá ser da seguinte forma: Para todos os Itens no mínimo, a contar do recebimento definitivo do objeto pela Contratante. 

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA

De acordo com o especificado no Termo de referência deste Edital.

Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação.

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL

De no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data da abertura das propostas, sendo esse o prazo considerado em caso de omissão.

local e data

NOME E assinatura DO REPRESENTANTE DA EMPRESA

Obs: a interposição de recurso SUSPENDE o prazo de validade da proposta até decisão.

ANEXO V
PREGÃO PRESENCIAL Nº 56/2023- PML 
MINUTA CONTRATUAL
                                      CONTRATO Nº 000/2023 – FMS – 
TERMO DE CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REALIZAÇÃO DE PROCESSO SELETIVO, TENDO EM VISTA A EVENTUAL E FUTURA ADMISSÃO EM CARÁTER TEMPORÁRIO DE SERVIDORES PARA ATUAÇÃO NAS SECRETARIAS E FUNDAÇÕES DA PREFEITURA DE LAGUNA/SC, DE CONFORMIDADE COM O ESTABELECIDO NO PROCESSO ADMINISTRATIVO 844/2023, QUE FAZEM ENTRE SI O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, E DE OUTRO LADO A EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, I em conformidade com as Leis n° 10.520, suas alterações posteriores, Decreto Federal nº 3.555/00, lei nº 8666/93 e suas alterações e Decretos Municipais nº 6.522/2021.
(este modelo poderá sofrer modificações na escrita, meramente formais, sem comprometer o disposto no processo licitatório)
Cláusula Primeira
Preambulo

1. CONTRATANTE: A PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGUNA, localizada sito Avenida Colombo Machado Salles, 145, Centro Administrativo Tordesilhas, Centro – Laguna SC, inscrita no Cadastro Geral de Contribuintes/MF sob o Nº. 82.928.706/0001-82, neste ato representado pelo Sr. SAMIR AZMI IBRAHIM MUHAMMAD AHMAD, Prefeito Municipal, ora denominado CONTRATANTE.
2. CONTRATADA: A Empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, estabelecida na Rua XXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CGC/MF sob o NoXXXXXXXXXXXX, ora denominada CONTRATADA, representada neste ato pelo Sr. XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX.  

3. ADJUDICAÇÃO: O presente contrato decorre do Processo Licitatório Nº 82/2023, Pregão Eletrônico 56/2023-PML, homologado em XX/XX/2023, que passa a integrar este contrato independentemente de transcrição, juntamente com a proposta da CONTRATADA.                                               
Cláusula Segunda

2. Do Objeto: Constitui objeto do presente contrato, contratação de empresa especializada para realização de Processo Seletivo, tendo em vista a eventual e futura admissão em caráter temporário de servidores para atuação nas Secretarias e Fundações da Prefeitura de Laguna/SC, conforme processo licitatório Nº 82/2023, Pregão Eletrônico 56/2023-PML e proposta comercial do contratado.
2.1 A contratada obriga-se a aceitar as mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões até o limite fixado no parágrafo 1º do artigo 65, da Lei No. 8.666/93. 

2.2 Os itens contratos são os que seguem, conforme especificações e preços transcritos da proposta e ata do processo licitatório, devidamente homologada.
(exemplo) ...

	LOTE
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	MARCA
	UN
	QTD TOTAL
	PREÇO UNITÁRIO
	PREÇO TOTAL

	1
	17
	....
	
	UN
	130
	
	

	 
	 
	 
	
	 
	 
	TOTAL CONTRATADO
	


...
1.3 O valor da contratação é de R$ xxx,xx (....)
Cláusula Terceira
Do Prazo, Condições e Local de Entrega

O período de realização do processo seletivo deverá ser de dezembro de 2023 a fevereiro de 2024.

Cláusula Quarta
Da  Aceitação e do Controle de Qualidade

4.1 Os materiais somente serão considerados devidamente aceitos após aprovados pelo órgão competente da Administração, com base nas exigências previstas no Edital e de acordo com a proposta da CONTRATADA, que independentemente de transcrição fazem parte integrante deste Termo Contratual.

4.2. Se o material for rejeitado deverá ser pronta e imediatamente substituído pela CONTRATADA, dentro das especificações, qualidade e quantidade exigidas, sem qualquer ônus para o CONTRATANTE, independentemente de qualquer circunstância.

Cláusula  Quinta
Da vigência do contrato
5.1 O contrato terá vigência de 12 meses, contado a partir da sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, mediante justificativa e pedido de prorrogação de prazo com no mínimo 15 (quinze) dias de antecedência, conforme consta no art. 57, II, Lei 8.666/93.

Cláusula Sexta
Do Preço

6.1 Os preços especificados, serão absolutamente líquidos, já com todas as despesas com impostos, taxas, frete, transporte, seguro, etc.
6.2  É vedada à CONTRATADA  pleitear qualquer adicional de preços por faltas ou omissões que porventura venham a ser contratadas em sua proposta ou ainda decorrentes das variações das quantidades previstas no parágrafo 1º do Artigo 65 da Lei nº 8.666/93.

Cláusula Sétima
Da Forma e Condições de Pagamento 

7.1.  Pagamento: em até trinta dias após a entrega do item, devidamente aprovado pelo responsável pelo recebimento e a apresentação de notas fiscais, acompanhadas dos termos de conformidade.

7.1.1. Os documentos relativos à habilitação fiscal devem ser reapresentados para o efetivo pagamento, quando o anterior estiver vencido.
7.1.2. Manter as mesmas condições de habilitação, verificadas quando da abertura das propostas.  

7.1.3.O prazo de pagamento previsto no item acima, só vencerá em dia de expediente normal na cidade de Laguna-SC, postergando-se, em caso negativo, para o 1º ( primeiro ) dia útil subsequente.

7.2. Deverá constar na nota fiscal, número de conta bancária para depósito do(s) respectivo(s) Pagamento(s) como também o número e data deste termo contratual.

7.3. Nenhum pagamento será efetuado pelo CONTRATANTE, sem que a CONTRATADA exiba, nas datas de liquidação, o CND do INSS e o CRS do FGTS, devidamente atualizados. 

7.4. Os quantitativos dos materiais determinados na cláusula segunda, para efeito de pagamento, deverão ser considerados apenas como previstos, não importando em obrigação do CONTRATANTE, de autorizar seu fornecimento integral, respeitados os limites de acréscimo e/ou supressão previstos no artigo 65, parágrafo 1º, da Lei Nº 8.666, de 21 de junho de 1993.
Clausula Oitava
Do  Reajuste de Preço
8.1. A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor discriminado no Processo Licitatório, de acordo com valor por item, desde que efetiva e comprovadamente forneça os respectivos equipamentos e materiais em perfeitas condições de uso. 18.2 

8.2 Todos os impostos, taxas e demais encargos de quaisquer naturezas deverão estar incluídos nos preços unitários dos produtos cotados pela CONTRATADA e objeto do presente Contrato, excluindo-se a CONTRATANTE de qualquer ônus decorrente desses elementos. 

8.3 Devido aos prazos exíguos entre a realização deste processo e a aquisição dos  equipamentos e materiais, os preços não serão reajustados. 

Cláusula Nona
Da Dotação Orçamentária

	DOTAÇÃO

	Processo Administrativo 844/2023
Órgão: 09 – PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGUNA

Unidade:09.04 ​ - SECRETARIA DA FAZENDA, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS

Funcional: 04.122.0001

Projeto Atividade: 2.012– Manutenção da administração Financeira

Elemento: 3.3.90.00.00.00.00.00 

Código reduzido: 000032


Cláusula Décima
Do Valor

10.1  valor global estimado deste contrato é de : R$ XXXXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX).

Cláusula Décima Primeira

Das Responsabilidades da Contratada

11.1– Os licitantes vencedores ficarão obrigados a: 

a) cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e na sua proposta, assumindo exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;

b) efetuar a prestação de serviços em perfeitas condições e dentro do prazo estabelecido no Edital e seus anexos, após a assinatura do Contrato, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes aos serviços prestados e ao Contrato;

c) prestar os serviços conforme estabelecido no Edital e seus anexos;

d) organizar local, equipamentos e pessoal de apoio para realização de testes práticos;

e) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90);

f) manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

g) pagar todos os tributos, contribuições fiscais que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente sobre os serviços prestados;

h) não será admitida, em nenhuma hipótese, a subcontratação do objeto licitado;

i) responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Administração Pública Municipal;

j) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração Pública Municipal ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.

12 Cláusula Décima Segunda

Das Responsabilidades da Contratante

12.1. Promover o apontamento do fornecimento do material, bem como efetuar os pagamentos devidos, nos prazos determinados.  

12.2 Fornecer à CONTRATADA todos os elementos que se fizerem necessários à compreensão das condições contratuais, colaborando com a mesma, quando solicitada, no seu estudo e interpretação;

12.3. Acompanhar e fiscalizar o fornecimento dos equipamentos e materiais;

12.4. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas na entrega dos objetos solicitados, para que sejam corrigidos/substituidos;

12.5.  Acompanhar os prazos de entrega, exigindo que a CONTRATADA tome as providências necessárias para regularização do fornecimento, sob pena das sanções administrativas previstas na Lei nº 8.666/1993 e demais cominações legais; 

12.6. Aplicar à CONTRATADA as penalidades contratuais e regulamentares cabíveis;

12.7. Fazer cumprir as obrigações previstas no Edital de Licitação e em seus anexos.

Cláusula Décima Terceira

Da Execução

13.1. Este Termo Contratual deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas elencadas e as normas da Lei, respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

13.2. A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.

Cláusula Décima Quarta
Da Alteração Contratual

14.1 Este contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos seguintes casos:

14.2 Unilateralmente pela CONTRATANTE 
a) quando houver modificação dos serviços ou das especificações, para melhor adequação aos seus objetivos;

b) quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos no Parágrafo 1o. do Artigo 65 da Lei No. 8.666.

14.3. Por acordo das partes:

a) quando conveniente a substituição da garantia de execução;   

b) quando necessária a modificação do regime de execução do serviço, bem  como   do   modo de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos    contratuais originários;

c) quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do pagamento com relação ao cronograma financeiro fixado sem a correspondente contraprestação do serviço.   

12.4 A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, respeitando os termos do Parágrafo 1o. do Artigo 65 da Lei No. 8.666/93.

Cláusula Décima - Quinta
Das Penalidades

15.1 Em caso de inexecução parcial ou total das condições estabelecidas neste Contrato, erros de execução, mora na entrega dos serviços, a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar a CONTRATADA as seguintes penalidades:   

15.1.1. Advertência;

15.1.2. Se a CONTRATADA não entregar os materiais/serviços no prazo estipulado, a não ser por motivo de força maior definido em Lei e reconhecido pela CONTRATANTE, ficará sujeito a multa diária de 10% (dez por cento) do valor total do contrato até o 10º (décimo) dia;

15.1.3. Suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com o Município de Laguna pelo prazo de até 02 (dois) anos;

15.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com o Município de Laguna, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;

15.1.5. O valor da multa referido no subitem 1.2. será descontado de qualquer fatura ou crédito existente no órgão, não se efetuando qualquer pagamento de fatura, enquanto referida multa houver sido paga ou relevada a penalidade aplicada.

15.2. Não serão aplicadas as multas decorrentes de "casos fortuitos" ou "força maior", devidamente comprovados.

Cláusula Décima - Sexta
Dos Recursos Administrativos

16.1. Da penalidade aplicada caberá recurso por escrito, no prazo de 05 (cinco)  dias úteis da notificação, a autoridade superior àquela que aplicou a sanção, ficando sobrestada a mesma até o julgamento do pleito, nos termos do artigo 109 da Lei No. 8.666/93.

Cláusula Décima - Sétima
Da Rescisão

17.1. O presente Instrumento considerar-se-á rescindido de pleno direito, independentemente de qualquer notificação, que judicial ou extrajudicial, uma vez verificada a ocorrência de uma dos seguintes eventos:

a) falência ou pedido de concordata da CONTRATADA; 

b) a dissolução da sociedade ou falecimento do CONTRATADO, se for firma individual ou pessoa física;  

c) a insolvência da CONTRATADA, caracterizada  pelo protesto de títulos; 

d) o não cumprimento de qualquer das Cláusulas do presente contrato, desde que não tomadas as devidas providências dentro de 30 (trinta) dias, a contar do envio, pela CONTRATANTE, da notificação de tal evento;  

e) a sub-contratação, do objeto deste contrato, sem prévia autorização da CONTRATANTE.

17.2. A rescisão contratual, nos casos acima especificados acarretará a CONTRATADA;

a) responsabilidade financeira pelos prejuízos causados a CONTRATANTE;

b) retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até a apuração dos prejuízos causados a CONTRATANTE, a seus servidores ou a terceiros;

Cláusula Décima – Oitava
18.1. Fazem parte integrante o presente Contrato, independentemente da transcrição, a Proposta da CONTRATADA, o Edital e seus  Anexos.

Cláusula Décima - Nona
Do Foro
19.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Laguna, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente contrato.

E, assim por estarem, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, ambas as partes assinam o presente contrato, em 04 (quatro) vias de igual teor e forma juntamente com as testemunhas abaixo.                                      
 Laguna, xx de xxxxx de 2023.

	SAMIR AHMAD
PREFEITO MUNICIPAL
	Contratada

Empresa XXX  - CNPJ

	GUSTAVO HENRIQUE
OAB 19.478

Procurador de Licitações e Contratos
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